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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : IGOR BEZERRA DE LIMA 
ADVOGADO : MAIKON VILACA SILVA - MG135182
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL.  CONDENAÇÃO POR  HOMICÍDIO
QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, II, III, IV E VIII, DO CÓDIGO PENAL) E
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 16 DA
LEI  10.826/2003).  DISPAROS  DE  PISTOLA  9MM  QUE  VITIMARAM
UMA CRIANÇA DE 6 ANOS DE IDADE. MOTIVAÇÃO FÚTIL (BRIGA DE
TRÂNSITO  OCORRIDA  MINUTOS  ANTES).  RECURSO  ESPECIAL
INADMITIDO  EM  RAZÃO  DO   ÓBICE   DA   SÚMULA   N.  7/STJ.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR
O ÓBICE APONTADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por homicídio qualificado e porte
ilegal de arma de fogo de uso restrito.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
viabilizar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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1.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  IGOR  BEZERRA  DE  LIMA

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS assim ementado:

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL – HOMÍCIDIO QUALIFICADO E PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO  –  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS  –
INOCORRÊNCIA – SOBERANIA DO JÚRI POPULAR – PORTE ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO  –  DELITO  PRATICADO  EM
CONTEXTO  DIVERSO  –  CONSUNÇÃO  –  NÃO  APLICABILIDADE.  A
cassação da decisão por manifestamente contrária às provas dos autos só é
possível quando houver erro escandaloso e total discrepância, para que não
se afronte o princípio da soberania do Júri Popular. O fato de a defesa não
concordar com a escolha feita pelo Conselho de Sentença não implica na
cassação da decisão condenatória, pois é permitido ao Júri seguir uma das
versões apresentadas nos autos. O crime de porte irregular de arma de fogo
somente deve ser absorvido pelo crime de homicídio quando praticados em
um mesmo contexto.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 1.239/1.250).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos  autos,  providência  sabidamente  vedada  em recurso  especial,  ante  o  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0057445-8 AREsp 3.180.876 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042791220248130079  10000245098116003  42791220248130079

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IGOR BEZERRA DE LIMA 
ADVOGADO : MAIKON VILACA SILVA  - MG135182
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR BEZERRA DE LIMA 
ADVOGADO : MAIKON VILACA SILVA  - MG135182
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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